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Análise política da ação do Movimento da Reforma Sanitária 
Brasileira na pandemia da COVID-19: 2020-2021

Political action analysis of the Brazilian Health Care Reform 
Movement in the COVID-19 pandemic: 2020- 2021

Resumo  O objetivo deste trabalho é analisar a 
ação política do Movimento da Reforma Sanitária 
Brasileira (MRSB), notadamente Cebes e Abrasco, 
face à pandemia de COVID-19. As informações 
foram obtidas por meio de revisão documental de 
publicações das referidas entidades, que apresen-
tam seus posicionamentos diante das ações gover-
namentais implementadas entre janeiro de 2020 
e junho de 2021. Os resultados evidenciam que a 
atuação dessas entidades incluiu ações diversas, 
em sua maioria reativas e críticas à atuação do go-
verno federal na pandemia. Além disso, protagoni-
zaram a criação da Frente pela Vida, organização 
que reuniu várias entidades científicas e organiza-
ções da sociedade civil, e cujo destaque foi a elabo-
ração e difusão do “Plano Nacional de Enfrenta-
mento à Pandemia de Covid-19”, documento que 
contém uma análise abrangente da pandemia e 
suas determinações sociais, bem como um conjun-
to de proposições para o enfrentamento da pande-
mia e dos seus efeitos sobre as condições de vida e 
saúde da população. Conclui-se que a atuação das 
entidades do MRSB revela alinhamento com o pro-
jeto original da RSB, enfatizando as relações entre 
saúde e democracia, a defesa do direito universal à 
saúde e a expansão e fortalecimento do SUS.
Palavras-chave Atividade política, COVID-19, 
Reforma do setor saúde, Movimento Sanitário, 
SUS

Abstract  The aim of this study is to analyze the po-
litical action of the Brazilian Health Care Reform 
Movement (MRSB, Movimento da Reforma Sani-
tária Brasileira), particularly Cebes and Abrasco, 
during the COVID-19 pandemic. The data were 
obtained through the documental review of pub-
lications from the abovementioned entities, which 
describe their positions on government actions im-
plemented between January 2020 and June 2021. 
The results show that the performance of these en-
tities included several actions, most of them reac-
tive and critical of the Federal Government’s role 
in the pandemic. Moreover, they led the creation of 
“Frente pela Vida”, an organization that brought 
together several scientific entities and civil society 
organizations, whose highlight was the preparation 
and dissemination of the “Frente pela Vida Plan”, 
a document that contains a comprehensive anal-
ysis of the pandemic and its social determinants, 
as well as a set of proposals to face the pandemic 
and its effects on the population’s living and health 
conditions. It is concluded that the performance of 
the MRSB entities reveals alignment with the orig-
inal project of the Brazilian Health Care Reform 
(RSB, Reforma Sanitária Brasileira), emphasizing 
the relationship between health and democracy, the 
defense of the universal right to health and the ex-
pansion and strengthening of the Brazilian Unified 
Health System – SUS (Sistema Único de Saúde). 
Key words Politics, COVID-19, Health care re-
form, Unified Health System
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Introdução

A crise sanitária provocada pela pandemia de 
COVID-19, considerada até o momento o maior 
desafio sanitário deste século1, agudizou as crises 
política, econômica, social e ambiental em que o 
país mergulhou nos últimos anos2 e deu visibili-
dade a uma grave crise institucional no âmbito 
do governo federal, expressa em tensões e confli-
tos em torno das estratégias de enfrentamento e 
controle da pandemia. A evolução da COVID-19 
no país configurou uma verdadeira tragédia, me-
dida pelo excesso de casos e óbitos, pela deterio-
ração das condições de vida de amplas parcelas 
da população e pela incerteza com relação ao fu-
turo imediato.

Essas múltiplas crises intensificaram o anta-
gonismo político, que já vinha se configurando 
há várias décadas, entre os representantes do pro-
jeto ultra neoliberal, autoritário e conservador e 
as forças políticas e sociais que defendem um 
projeto democrático para a sociedade brasileira3. 
Nesse contexto, marcado ainda pelo desmonte 
de políticas públicas construídas anteriormente, 
a questão das relações entre saúde e democra-
cia foi recolocada no centro do debate político, 
acirrando o enfrentamento entre atores políticos 
situados nas instituições governamentais e orga-
nizações e entidades da sociedade civil em várias 
áreas de políticas públicas, como economia, edu-
cação, saúde, meio ambiente e cultura. 

O Observatório de Análise Política em Saúde 
(OAPS), sediado no Instituto de Saúde Coletiva 
da Universidade Federal da Bahia (ISC-UFBA) 
(http://www.analisepoliticaemsaude.org/oaps), 
vem monitorando semanalmente os pronuncia-
mentos, as notícias e os documentos publicados 
em sites oficiais e de organizações e entidades da 
sociedade civil, de modo a compor uma matriz 
de acompanhamento dos principais fatos po-
líticos que marcam esta conjuntura. Buscando 
superar a descrição dos fatos, segundo os atores 
que os protagonizaram e os efeitos que desenca-
dearam no curso da pandemia, nos propusemos 
a investigar a ação política do Movimento da Re-
forma Sanitária Brasileira (MRSB), tratando de 
analisá-la à luz das dimensões e categorias pro-
postas por Gohn4 para o estudo dos movimentos 
sociais, especialmente a identificação do projeto 
político para a saúde defendido pelo movimen-
to, as formas de organização e as ações realiza-
das no período 2020-2021.  

Nesse sentido, trabalhamos com a hipótese 
de que as tensões e os conflitos entre atores e ins-
tituições governamentais e organizações e enti-

dades da sociedade civil vinculadas ao MRSB du-
rante a pandemia evidenciaram, mais uma vez, a 
disputa entre projetos políticos para a saúde que 
vem se desenvolvendo ao longo dos últimos 46 
anos, uma vez que o projeto de democratização 
da saúde originário do MRSB nos anos 1970, 
que defende o direito universal à saúde, valori-
za o Sistema Único de Saúde (SUS) e propõe o 
fortalecimento de uma atenção integral à saúde 
da população5, vem enfrentando, em distintas 
conjunturas políticas, o projeto mercantilista, ou 
liberal-conservador, que considera a saúde como 
mercadoria e, portanto, defende a expansão do 
setor privado de assistência médico-hospitalar e 
prevê a configuração de um “SUS para pobres”, 
ou um “SUS “reduzido”2, no qual os serviços de 
maior complexidade estejam, inclusive, sob ges-
tão privada, por meio de organizações sociais ou 
de parcerias público-privadas6.

No curso da pandemia de COVID-19, esse 
embate se apresentou no interior do próprio SUS, 
na medida em que a rede assistencial vinculada 
diretamente ao setor privado mostrou-se inefi-
ciente para dar conta da clientela vinculada a pla-
nos e seguros de saúde, de modo que coube ao 
setor público, especialmente, investir nas ações de 
controle da pandemia e na assistência aos casos 
de COVID-197. Nesse contexto, observou-se au-
sência de um planejamento integrado entre as di-
versas esferas de gestão do SUS, descoordenação 
e conflitos entre governo federal (GF) e governos 
estaduais e municipais8, em paralelo à mobiliza-
ção da comunidade científica do campo da saú-
de9, da mídia e de organizações da sociedade civil.

 O objetivo deste trabalho é analisar a ação 
política das principais entidades do MSRB du-
rante a pandemia: o Cebes (Centro Brasileiro de 
Estudos de Saúde) e a Abrasco (Associação Brasi-
leira de Saúde Coletiva), selecionadas em função 
da liderança que exercem na articulação do mo-
vimento sanitário desde a sua emergência até o 
período mais recente, tratando de caracterizar o 
projeto político para a saúde que fundamenta as 
decisões e ações do MRSB como parte da dispu-
ta pela hegemonia de distintos projetos políticos 
para a saúde e para a sociedade brasileira na atual 
conjuntura.  

Metodologia

Trata-se de uma análise do processo político em 
saúde10,11, com foco na atuação de entidades do 
MRSB e nos embates entre elas e instituições go-
vernamentais no período compreendido entre ja-

http://www.analisepoliticaemsaude.org/oaps
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neiro de 2020, mês em que a Organização Mundial 
de Saúde (OMS) decretou emergência global pelo 
coronavírus, e junho de 2021, quando o Brasil re-
gistrou a marca de 500 mil óbitos por COVID-19. 

A análise da ação política das entidades do 
MRSB foi realizada a partir de categorias siste-
matizadas por Gohn4 para o estudo de movimen-
tos sociais, a saber: composição, que se refere à 
identificação do conjunto de entidades e sujeitos 
que o compõem; projeto sociopolítico, o con-
junto de princípios e pautas que os aglutinam; e, 
por fim, organização e práticas, ou seja, a forma 
como se organiza e atua na atual conjuntura, por 
meio de práticas formais e informais frente a seus 
diversos opositores.

A produção de informações foi feita por meio 
de revisão bibliográfica de artigos, publicações 
e textos que analisam a evolução da pandemia 
e posicionamentos oficiais de Cebes e Abras-
co no período definido. De forma complemen-
tar, foram utilizados trechos de entrevistas fei-
tas com as presidentes das referidas entidades 
no período estudado, parte de uma pesquisa 
em andamento, aprovada pelo Comitê de Éti-
ca em Pesquisa do ISC-UFBA sob protocolo nº 
50945621.8.0000.50301212.

A análise das informações contemplou a ca-
racterização do processo de articulação das enti-
dades da Reforma Sanitária Brasileira (RSB), do 
seu projeto político e das ações realizadas duran-
te a pandemia. Nesse sentido, tratou-se de des-
crever o processo de organização da Frente Pela 
Vida (FPV) e caracterizar o projeto político para 
a saúde ao qual as propostas elaboradas pelas 
entidades do MRSB e da FPV estão vinculadas. 
Em seguida, foram analisadas as ações promovi-
das por essas entidades, buscando-se identificar 
o tipo de ação e a natureza do posicionamento 
político delas em face da atuação das instâncias 
governamentais, especialmente o governo federal 
(GF), além de indicar o caráter reativo, crítico e/
ou propositivo dos documentos e o teor de rejei-
ção ou apoio a decisões e ações desencadeadas 
nas diversas esferas de governo. 

Resultados

Considerando as categorias de análise definidas 
anteriormente, os resultados relativos à atuação 
das entidades serão apresentados em três subi-
tens: a) processo de organização da FPV a partir 
da mobilização do Cebes e da Abrasco no âm-
bito do Conselho Nacional de Saúde (CNS); b) 
projeto sociopolítico para a saúde, atualizado, 

ampliado e redefinido por Cebes, Abrasco e FPV, 
a partir de análise e elaboração de propostas de 
combate à pandemia; c) ações realizadas por Ce-
bes, Abrasco e FPV no período 2020-2021, tendo 
em vista contribuir para o debate em torno do 
enfrentamento da pandemia de COVID-19. 

Atuação do Cebes e da Abrasco 
e organização da Frente Pela Vida (FPV) 

Desde o mês março de 2020, Cebes e Abras-
co, juntamente com entidades científicas e outras 
organizações da sociedade civil, posicionaram-
se criticamente à atuação do GF na pandemia e 
elaboraram propostas alternativas, visando sub-
sidiar as decisões e ações dos governos subnacio-
nais, bem como informar a população em geral 
acerca das melhores práticas a serem adotadas no 
cotidiano pandêmico. Esse processo de interlo-
cução com diversos atores da sociedade civil, e 
também com instâncias governamentais, resul-
tou na organização de uma grande “coalizão” de 
sujeitos políticos interessados no enfrentamen-
to da crise sanitária, tendo como marco inicial 
a elaboração do “Pacto pela vida e pelo Brasil”, 
lançado em 7 de abril de 2020 pela   Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), 
pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), 
pela Associação Brasileira de Imprensa (ABI), 
pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 
(CNBB), pela Academia Brasileira de Ciências 
(ABC) e pela Comissão de Defesa dos Direitos 
Humanos Dom Paulo Evaristo Arns (Comissão 
Arns). Esse documento foi endossado por outras 
100 entidades da sociedade civil, entre as quais 
o Cebes e a Abrasco, e já apontava a “necessida-
de de colaboração estreita entre sociedade civil 
e classe política (sic), entre agentes econômicos, 
pesquisadores e empreendedores na conjugação 
de esforços para uma resposta à COVID-19”13. 

Inspirado nessa experiência, o grupo consti-
tuído por representantes do Cebes, da Abrasco, 
Rede Unida e SBB, que faziam parte do CNS, 
ocupando, alternadamente, as vagas de titular e 
primeiro e segundo suplentes do segmento de 
Entidades Nacionais de Profissionais de Saúde/
Comunidade Científica na Área da Saúde, ini-
ciou uma articulação que culminou na criação 
da FPV. Essas quatro entidades haviam, desde 
2018, conformado um colegiado com o objetivo 
de compartilhar discussões e posições face aos 
temas discutidos no CNS, mantendo reuniões 
periódicas, o que favoreceu o estreitamento das 
relações entre seus membros e o desenvolvimen-
to de ações políticas conjuntas.

https://www.abrasco.org.br/site/noticias/posicionamentos-oficiais-abrasco/pacto-pela-vida-e-pelo-brasil/48095/
https://www.abrasco.org.br/site/wp-content/uploads/2020/12/Of.-184-Carta-SBPC-Orcamento-da-Uniao-destinado-ao-MMA.pdf
https://www.abrasco.org.br/site/wp-content/uploads/2020/12/Of.-184-Carta-SBPC-Orcamento-da-Uniao-destinado-ao-MMA.pdf


1290
Sa

nt
os

 JS
, T

ei
xe

ira
 C

F

As quatro entidades da saúde coletiva ante-
riormente citadas (Abrasco, Cebes, Rede Unida, 
SBB) se uniram ao CNS e depois mobilizaram 
outras entidades nacionais (SBPC, CNBB, Asso-
ciação Nacional dos Dirigentes das Instituições 
Federais de Ensino Superior – Andifes e Asso-
ciação Brasileira de Imprensa – ABI) para uma 
reunião em que debateram estratégias de ação 
conjunta diante da pandemia. Nessa reunião, 
os respectivos presidentes decidiram, por con-
senso, que o movimento que se iniciava deveria 
ser denominado de “Frente pela Vida” e adotaria 
como princípios e diretrizes, o direito à vida, o 
estabelecimento de medidas de prevenção e contro-
le da pandemia da COVID-19, a defesa do SUS, 
a solidariedade com os grupos mais vulneráveis, 
em especial a preservação do meio ambiente e da 
biodiversidade, e por fim a defesa da democracia 
e do respeito à Constituição Federal de 19889,14,15. 

O lançamento oficial da FPV ocorreu em 
uma conferência online realizada em 29 de maio 
de 2020, com a presença de lideranças das enti-
dades fundadoras e representantes de diversas 
instituições convidadas, que destacaram a im-
portância da iniciativa, convidando os setores 
organizados da sociedade a se juntarem à Fren-
te, em defesa da democracia, da Constituição, 
dos direitos humanos, do Estado de direito e do 
SUS13-15. Esse evento, transmitido pelo Canal da 
TV Abrasco no YouTube (https://www.youtube.
com/watch?v=AX7fg_WNiC4), foi compartilha-
do nas mídias das demais entidades, alcançando 
ampla visualização simultânea. 

Após o lançamento, somaram-se ao mo-
vimento outras entidades científicas da saúde, 
como a Associação Brasileira de Economia da 
Saúde (ABRES), a Associação Paulista de Saúde 
Pública (APSP), a Associação Brasileira de Mé-
dicas e Médicos pela Democracia (ABMMD), a 
Rede Nacional de Médicas e Médicos Populares 
(RNMMP), a Associação Brasileira de Enferma-
gem e várias outras. Em sequência, a FPV reali-
zou, no dia 9 de junho de 2020, a primeira Mar-
cha Virtual pela Vida, que contou com o apoio 
de mais de 500 entidades, além de movimentos 
sociais, artistas, ativistas e intelectuais13,14, agre-
gando assim novos membros, ao passo que, em 
2021, a frente já contava com mais de 560 entida-
des científicas e organizações representativas de 
diversos segmentos da sociedade civil, como mu-
lheres, população negra, LGBTQIA+, indígenas, 
trabalhadores urbanos e rurais, profissionais, 
estudantes, professores, usuários e instâncias do 
controle social do SUS, além de representações 
ligadas à diversas igrejas14. 

Projeto sociopolítico do Cebes, 
da Abrasco e da FPV para a saúde

O projeto sociopolítico defendido por Ce-
bes, Abrasco e FPV durante o período analisado 
(2020-2021) se referencia no “paradigma ideo-
lógico”4 da RSB16, isto é, na defesa da democra-
cia e do direito universal à saúde, materializada 
na proposta de construção do SUS, segundo os 
princípios e diretrizes que foram consagrados na 
Constituição Federal de 1988 (CF).

Na conjuntura pandêmica, esse paradigma 
inspirou a elaboração de propostas específicas 
com relação a problemas emergentes, a exemplo 
das “Diretrizes para o enfrentamento da pande-
mia nas periferias urbanas, favelas e junto aos 
grupos sociais vulneráveis”17,  que contou com a 
adesão de 80 entidades dos mais diversos setores 
da sociedade civil, e o manifesto “Ocupar as esco-
las, proteger pessoas, valorizar a educação”18, as-
sinado por 40 entidades da saúde e da educação, 
expressando posicionamento contrário à flexibi-
lização das restrições sanitárias na rede escolar 
dos estados brasileiros em um momento crítico 
da pandemia, processo liderado pela Abrasco e 
pela Associação Nacional de Pós-Graduação e 
Pesquisa em Educação (ANPED).  

O documento que expressa mais amplamente 
o projeto sociopolítico da FPV é, no entanto, o 
“Plano Nacional de Enfrentamento à Pandemia 
de COVID-19”, lançado em julho de 202019. Se-
gundo as presidentes da Abrasco e do Cebes, o 
processo de elaboração do plano contemplou a 
redação de uma versão preliminar por membros 
dos diversos grupos de trabalho da Abrasco, sob 
coordenação de um dos vice-presidentes da enti-
dade, que posteriormente recebeu contribuições 
das demais entidades da FPV. 

O plano apresenta inicialmente um panorama 
epidemiológico da evolução da pandemia de CO-
VID-19 no Brasil, incorporando, em sua análise, 
a determinação social do processo saúde-doença, 
destacando, portanto, a desigualdade econômica 
e social das condições de vida da população brasi-
leira e as iniquidades de gênero e raça/etnia como 
um agravante da crise sanitária, o que se traduz, 
no âmbito das propostas, no reconhecimento das 
necessidades prioritárias de populações vulnera-
bilizadas e na ênfase em medidas de proteção so-
cial e promoção da saúde para mitigar os efeitos 
da pandemia19. 

A análise do conjunto das propostas contidas 
nesse documento evidencia que, de modo geral, 
estão alinhadas com o projeto sócio-político ori-
ginal da RSB20 e incorporam problemas e deman-

https://www.youtube.com/channel/UCZsVg7kvQGv7-fuoGsWKyuw
https://www.youtube.com/channel/UCZsVg7kvQGv7-fuoGsWKyuw
https://www.youtube.com/watch?v=AX7fg_WNiC4
https://www.youtube.com/watch?v=AX7fg_WNiC4
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das que ganharam maior visibilidade em função 
da dinâmica dos movimentos sociais contempo-
râneos, a exemplo dos movimentos das mulheres, 
dos negros e do indígenas19, bem como incorpora 
o reconhecimento da problemática ambiental, no 
campo e nas cidades. Isso revela o interesse das 
lideranças do MRSB em “atualizar” o projeto ori-
ginal face às mudanças dos cenários econômico, 
político, social e ambiental no mundo e no Brasil, 
incorporando, de um lado, o avanço do conheci-
mento científico no campo da saúde coletiva, e de 
outro o reconhecimento da pluralidade de sujei-
tos políticos coletivos em movimento, com suas 
agendas, demandas e reivindicações.  

Nessa perspectiva, o capítulo dedicado ao 
SUS incorpora o conjunto de análises acerca dos 
problemas crônicos e dos desafios agudos enfren-
tados pelo sistema na pandemia, a exemplo do 
subfinanciamento/desfinanciamento, da privati-
zação da gestão e da precarização do trabalho em 
saúde, temas que têm sido objeto de vários estu-
dos e pesquisas. Além disso, apresenta uma série 
de propostas que resgatam a defesa do SUS cons-
titucional e aponta estratégias para a retomada da 
direcionalidade prevista em suas bases legais e 
para o fortalecimento de políticas e programas es-
senciais para o enfrentamento da pandemia e dos 
efeitos negativos sobre a saúde da população, po-
tencializados por ela, enfatizando assim as ações 
de promoção e vigilância em saúde, a expansão 
e a melhoria da qualidade da atenção básica e a 
ampliação do complexo industrial da saúde19. 

O “Plano Nacional de Enfrentamento à Pan-
demia de COVID-19” foi entregue ao Ministério 
da Saúde pelos presidentes das entidades de saúde 
coletiva e do CNS, sendo recebido pelos secretá-
rios da Atenção Primária à Saúde e Ciência, Tec-
nologia e Insumos Estratégicos do Ministério da 
Saúde, em reunião virtual realizada em julho de 
2020, que contou ainda com a presença do pre-
sidente do CONASS. O referido documento foi 
entregue também aos parlamentares da Câmara 
dos deputados em audiência pública realizada 
no mês seguinte21. O plano encontra-se disponí-
vel para consulta no site das entidades, de modo 
a subsidiar a continuidade e o aprofundamento 
do debate sobre a pandemia, ainda em curso, e as 
estratégias de ação do Estado e da sociedade em 
defesa da saúde e da vida. 

Ações realizadas por CEBES, ABRASCO 
e FPV

A atuação de Cebes e Abrasco durante a pan-
demia se deu por meio de ações diversas, realiza-

das tanto de forma isolada quanto em conjunto 
com outras entidades, sobretudo depois da cria-
ção da FPV (um apanhado geral dessas iniciativas 
foi sistematizado no Quadro 1). Essa multiplici-
dade de ações pode ser subdividida, com relação 
ao caráter, em dois tipos, reativas e propositivas. 
O primeiro tipo foi predominante e contemplou 
principalmente a crítica à ação/omissão do Esta-
do na condução da política de saúde diante da 
Covid-19, o segundo contemplou a proposição 
de ações para o adequado enfrentamento da pan-
demia13,14,22.

A produção de documentos foi extensa e di-
versificada, constituindo-se, portanto, na ação 
mais frequente protagonizada pelas entidades 
(Quadro 1). Quanto ao primeiro tipo, as notas 
de repúdio, identificou-se seu direcionamento, 
na maioria das vezes, às ações e declarações do 
presidente da República, cuja postura diante da 
pandemia foi caracterizada como “crime de res-
ponsabilidade e genocídio” pelas entidades, sendo 
inclusive considerado motivo suficiente para seu 
impeachment, classificado como “tarefa imediata” 
para o enfrentamento da crise atual13. Por meio de 
cartas, as entidades do MRSB apelaram às demais 
autoridades sanitárias pelo adequado enfrenta-
mento da pandemia, e ao povo brasileiro para a 
adesão às medidas sanitárias e à defesa do SUS. 

A elaboração de análises, documentos e pro-
postas sobre temas relacionados às necessida-
des de saúde de grupos específicos, a exemplo 
das populações indígenas, em situação de rua e 
LGBTQIA+, são exemplos de ações propositivas, 
contidas também no “Plano Nacional de Enfren-
tamento à Pandemia de Covid-19” da FPV13,21. 
Documentos curtos incluíram manifestações em 
solidariedade às milhares de vidas perdidas fren-
te à omissão do governo federal, e ações conjun-
tas com o CONASS e o CONASEMS, a exemplo 
da crítica à matriz de risco para flexibilização 
do distanciamento social no país, produzida pelo 
MS, e do apoio da FPV ao “Pacto Nacional pela 
Vida e pela Saúde”, firmado por  21 dos 27 go-
vernadores do país em resposta à omissão do GF 
face à pandemia13,14.

As entidades do MRSB também se posicio-
naram contra as ações protagonizadas pelo GF 
durante o período pandêmico que contribuíram 
para o desmonte das áreas de saúde, educação e 
ciência e tecnologia, convergindo para o agrava-
mento da pandemia no país23. Também se posi-
cionaram contra a instituição da Agência para 
o Desenvolvimento da Atenção Primária à Saú-
de (ADAPS), contra o desmonte da Política de 
Saúde Mental, as alterações na Política Nacional 

https://www.abrasco.org.br/site/wp-content/uploads/2021/03/2021.03.09.-Pacto-Nacional-em-Defesa-da-Vida-e-da-Sau%CC%81de.vf2_.pdf
https://www.abrasco.org.br/site/wp-content/uploads/2021/03/2021.03.09.-Pacto-Nacional-em-Defesa-da-Vida-e-da-Sau%CC%81de.vf2_.pdf
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sobre Drogas e diversas outras mudanças políti-
co-legais na contramão da Reforma Psiquiátrica 
Brasileira, além de denunciarem retrocessos no 
campo dos direitos sexuais e reprodutivos.

Muitos dos temas anteriormente citados fo-
ram também apontados por Cebes, Abrasco e 
FPV nos atos virtuais promovidos por outras 

entidades, nas marchas virtuais pela Vida reali-
zadas pela FPV, nas campanhas virtuais e mani-
festações de rua, retomadas, com restrições, em 
maio de 202113,14,22. 

As entidades promoveram ainda inúme-
ras edições de webinários que proporcionaram 
diálogos e debates sobre diversos aspectos da 

Quadro 1. Ações realizadas por Cebes, Abrasco e FPV durante o período 2020-2021, distribuídas por tipo e 
temática.

Ações Tipo/temática
Elaboração de 
documentos 
e outros 
materiais

. Notas de repúdio às ações e declarações do presidente.

. Cartas (dirigidas às autoridades sanitárias, solicitando a implantação de pacote de medidas 
emergenciais de âmbito econômico e social, e ao povo brasileiro em defesa de vacina 
para todos, do retorno do auxílio emergencial, de mais recursos para o SUS e do “Fora 
Bolsonaro”).
. Análises, documentos e propostas sobre temas específicos (defesa dos direitos e necessidades 
de grupos vulneráveis) e planos mais amplos de enfrentamento à COVID-19. 
. Posicionamentos sobre temas diversos. 
. Relativos à pandemia (pedidos de revisão e/ou revogação de documentos/portarias/
decisões, a exemplo do Manual de Manejo Clínico e Plano nacional de vacinação, entre 
outros; contrários: à redução do orçamento da saúde e do financiamento de leitos de UTI; ao 
veto presidencial a dispositivos do Plano Emergencial para Enfrentamento à COVID-19 nos 
territórios indígenas, comunidades quilombolas e demais povos e comunidades tradicionais; 
às mudanças implementadas no Painel de Monitoramento Epidemiológico; à revogação da 
inclusão da COVID-19 na Lista de Doenças Relacionadas ao Trabalho; ao lançamento tardio 
do Plano Nacional de vacinação contra a COVID-19; à omissão face à falta de medicamentos 
necessários para a sedação dos pacientes intubados; e à permissão para realização da Copa 
América; e em solidariedade às vidas perdidas na pandemia) entre outros.
. Relativos ao SUS e aos sistemas de Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação (repúdio à 
criação da ADAPS, à ocupação militar do MS, à Política Nacional de Educação Especial, 
à portaria que cria barreiras adicionais para o acesso ao procedimento do aborto previsto 
em lei e à regulamentação do acolhimento de adolescentes em comunidades terapêuticas; 
contrários à EC 95, à diminuição do aporte de recursos para os referidos sistemas, às ameaças 
ao exercício da autonomia das universidades e à liberdade de cátedra de professores e 
pesquisadores, ao desmonte da Rede de Atenção Psicossocial e a desvinculação do orçamento 
da saúde e da educação) entre outros.
. Recomendações, moções e orientações (produzidas pelo CNS sobre diversos temas 
relacionados à pandemia de COVID-19).
. Projeto Comunica SUS (04 Radionovelas com material gráfico sobre o COVID-19 e o SUS).

Atos públicos 
virtuais

. Ato nacional da campanha em defesa do SUS (foi realizado em 15 de dezembro de 2020 com 
a divulgação da carta: “O Brasil Precisa do SUS – Carta ao Povo Brasileiro”).
. “Ato pela saúde, pela vida e pela democracia” (ocorreu em março de 2021 quando o país 
atingiu novos picos de casos e óbitos de COVID-19, além da saturação da capacidade máxima 
das redes de saúde em vários municípios).
. Enfrentar a fome com a força das nossas lutas” (realizado em abril de 2021 diante do 
aumento da fome e da pobreza no Brasil com a pandemia).
. Marchas virtuais pela vida (contou com expressiva adesão de mais de 500 entidades, 
instituições e organizações de todos os setores, além de artistas. A programação incluiu 
atividades locais/regionais e debates transmitidos pelas redes sociais):

. Junho de 2020 (defesa da adoção de medidas efetivas de enfrentamento à pandemia).

. Junho de 2021 (contra a omissão do governo federal no enfrentamento à pandemia, em 
defesa da vida e do SUS).

continua
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pandemia com diferentes públicos, envolvendo 
convidados da comunidade científica, gestores e 
ex-ministros da Saúde. Esses eventos veicularam 
informações confiáveis e cientificamente emba-
sadas, na tentativa de fazer frente “às fake news e 
às campanhas de desinformação estimuladas e 
disseminadas por atores políticos no contexto 
desta pandemia”13,21.

Por fim, as entidades acionaram os demais po-
deres da República, apelando em favor da adoção 
de medidas efetivas para o controle da COVID-19 
no país, e destacaram o importante papel da CPI 
na apuração da responsabilidade pelos casos e 
mortes evitáveis durante a pandemia, ocasião em 
que o Cebes compôs, com diversas outras entida-
des, a autoria do pedido de impeachment do presi-
dente da República protocolado no Senado13,14,22. 

Diante do exposto, destaca-se a incorporação 
das novas tecnologias e ferramentas de informa-
ção e comunicação à organização e à atuação po-

lítica das entidades do MRSB durante a pandemia 
de Covid-19, com intensificação do uso de re-
des sociais, mídias digitais (sites, blogs, podcasts, 
canais de vídeos) e aplicativos de mensagens para 
a difusão de seus documentos (textos, podcasts, 
vídeos, entre outros) e eventos. Assim, foram 
amplamente utilizadas as plataformas de reuni-
ões virtuais e de streaming em eventos públicos 
transmitidos em tempo real pela internet para 
espectadores em qualquer parte do mundo, cujas 
gravações ficavam disponibilizadas para acesso 
posterior. Destacam-se também novas formas de 
mobilização virtual por meio de aplicativos espe-
cíficos (como o Manif.app), os “tuitaços” (posta-
gens coordenadas em datas e horários específicos 
com a utilização de determinadas hashtags, a fim 
de inserir um tema no topo da lista de assuntos 
mais comentados), campanhas nas redes sociais e 
mídias diversas (estímulo às postagens de textos, 
áudios ou vídeos). 

Ações Tipo/temática
Manifestações 
virtuais

. “Tuitaços” com a hashtag #MarchaPelaVida.

. Manifestações em tempo real através do aplicativo Manif.app.
Manifestações 
de rua

Nos dias 29 de maio e 19 de junho de 2021 (defesa da garantia de vacinação ágil para toda a 
população, do auxílio emergencial de R$ 600 até o final da pandemia e do impeachment do 
presidente da república).

Campanhas . “Leito para todos”.
. “Em defesa do SUS”. 
. “Proteção aos trabalhadores e trabalhadoras de serviços essenciais”.

Realização de 
Webinários

Diálogos e debates com diversos públicos, envolvendo convidados da comunidade científica, 
gestores e ex-ministros da saúde, sobre os mais diversos aspectos da pandemia de COVID-19:
. Cebes (“Cebes debate”, lives).
. Abrasco (“Ágora”, colóquios).
. Rede Unida (debates, painéis, entrevistas, rodas de conversa).
. SBB (lives, mesas-redondas, aulas, seminários e debates).

Acionamento 
do poder 
Legislativo

. Envio de cartas endereçadas ao Congresso Nacional em defesa do SUS, pela revogação da 
EC 95 e pela vida dos povos indígenas, quilombolas, pescadores artesanais e demais povos e 
comunidades tradicionais.
. Audiências com parlamentares do campo progressista em que foram apresentados o Plano 
Nacional de Enfrentamento à Pandemia de COVID-19, produzido pela FPV, e o manifesto 
contra a PEC Emergencial 186.
. Contribuição na autoria de pedido de impeachment contra o presidente da república 
protocolado no Senado.

Acionamento 
do poder 
Judiciário

Defesa dos princípios democráticos, suspensão dos efeitos da EC 95, sobre o Plano de 
Imunização contra COVID-19, contra a PEC 186 que propunha a desvinculação dos 
orçamentos da saúde e da educação (com a extinção de valor mínimo obrigatório para 
investimento nas duas áreas) e pela adoção de medidas restritivas rígidas no pico de casos de 
março de 2021. 

Fonte: Autoras.

Quadro 1. Ações realizadas por Cebes, Abrasco e FPV durante o período 2020-2021, distribuídas por tipo e 
temática.
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Discussão e conclusões

O processo da RSB ao longo dos últimos 40 
anos24 tem alternado períodos de maior ou me-
nor mobilização social, observando-se, entretan-
to, a permanência do protagonismo político do 
Cebes, sujeito coletivo que tem atualizado perio-
dicamente suas teses25 em função das alterações 
da conjuntura. A Abrasco, por sua vez, tem inves-
tido principalmente na expansão e consolidação 
do campo da saúde coletiva26, sobretudo em sua 
dimensão científica, nas diversas áreas e subáreas 
de conhecimento, sem negligenciar, entretanto, a 
tomada de posição acerca dos rumos da política 
de saúde, por meio da participação na constru-
ção das agendas do MRSB13,27.

Na atual conjuntura, marcada por intenso 
retrocesso nas políticas públicas e de saúde em 
particular28, a emergência da pandemia de CO-
VID-19 se configurou, simultaneamente, como 
um problema e uma oportunidade, ou melhor, 
uma necessidade de reativação do debate político 
em torno do papel do Estado e da responsabili-
dade social no campo da saúde, bem como exigiu 
adaptação e criatividade das organizações da so-
ciedade civil. Nessa perspectiva, Cebes e Abrasco 
experimentaram novas formas de articulação po-
lítica e intensificaram o uso de mecanismos de in-
formação e comunicação virtual, que garantiram 
a continuidade e até a amplificação da militância 
frente às limitações impostas pelas medidas de 
distanciamento social. Assim, conseguiram cons-
truir uma ampla articulação com entidades das 
mais diversas áreas – saúde, educação, ciência e 
tecnologia, meio ambiente, comunicação, direito 
–, constituindo um sujeito político coletivo novo, 
a Frente pela Vida.

Desse modo, a oportunidade/necessida-
de histórica criada pela pandemia demarca um 
novo ponto de inflexão no processo da RSB, à 
medida em que, para responder à complexidade 
do fenômeno pandêmico29 e das ameaças à de-
mocracia e aos direitos sociais já conquistados, 
o MRSB se viu desafiado a se reinventar, mobili-
zando militantes históricos, vinculados a Cebes, 
Abrasco e demais entidades da FPV, e também 
antigos e novos sujeitos vinculados a associações 
profissionais de saúde, intelectuais do campo da 
saúde coletiva, lideranças de movimentos identi-
tários, enfim, uma pluralidade de militantes que 
têm em comum o compromisso com a luta pela 
democracia e a defesa da vida. 

Dessa forma, o projeto sociopolítico do MRSB 
vem sendo atualizado e ampliado, com a incorpo-
ração de novos temas e propostas, como o aten-

dimento das necessidades de saúde de grupos 
populacionais específicos e minorias, a defesa e 
proteção do meio ambiente, a análise crítica da 
financeirização da saúde e, principalmente, a ne-
cessidade de se repensar as estratégias de fortaleci-
mento do SUS e de reestruturação do Estado, bem 
como a mobilização da sociedade brasileira para o 
enfrentamento dos efeitos trágicos das crises eco-
nômica e social potencializadas pela pandemia.  

A FPV protagonizou a defesa do SUS 100% 
público, universal, integral e de qualidade, e se-
guindo o compromisso histórico das entidades 
da reforma sanitária, mobilizou representantes 
da vertente crítica da saúde coletiva, produzin-
do, ainda, uma compreensão dos determinantes 
da pandemia e das estratégias para seu enfren-
tamento, que evidencia os limites da atenção 
biomédica, clínica e hospitalocêntrica, e mesmo 
da atuação da saúde pública institucionalizada, 
apontando a necessidade de se adotar uma pers-
pectiva ampliada de vigilância em saúde30, arti-
culada a um conjunto de políticas intersetoriais 
que contribuam para a melhoria das condições 
de vida da população. 

Além disso, tensionou as relações entre orga-
nizações da sociedade civil e o GF, somando-se a 
um processo de crescimento da insatisfação po-
pular com a atuação do governo vigente no iní-
cio da pandemia (2020-2022), contribuindo para 
evidenciar sua incompetência, negacionismo e 
autoritarismo, em grande parte responsável pela 
extensão da crise relacionada à ausência de me-
didas de promoção da saúde, proteção específica, 
vigilância e controle31.  

Diante dos desafios à garantia do direito à 
saúde no Brasil, evidenciados no retrocesso pelo 
qual passa a RSB2, e ainda no fortalecimento do 
setor privado e do capital na área da saúde5, além 
da fragilização do SUS ao longo das mais de três 
décadas de sua implantação2,32, impõe-se, obje-
tivamente, reconhecer que o projeto sociopolí-
tico do MRSB permanece subalterno ao projeto 
mercantilista, liberal-conservador, que inclusive 
se fortaleceu na conjuntura pandêmica. Porém, a 
análise da atuação das entidades do movimento 
nesse período indica a possibilidade de se avan-
çar na luta contra o projeto ultra neoliberal em 
execução, sinalizando um caminho possível de 
revitalização da “via sociocomunitária”2, pela 
mobilização de lideranças partidárias, institucio-
nais, sindicais e de movimentos sociais diversos 
(mulheres, LGBTQIA+, negras/os, indígenas, 
sem-terra, trabalhadoras/res etc.), parlamentares 
vinculados a partidos progressistas e lideranças 
do poder Judiciário.  
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Nesse sentido, cabe reconhecer que a radicali-
zação das contrarreformas e as ameaças à demo-
cracia na conjuntura mais recente têm motivado o 
crescimento da mobilização, articulação e organi-
zação dos setores democráticos e populares, com 

um alargamento de demandas e lutas por outras 
gerações de direitos, entre as quais permanece a 
luta pelo direito à saúde, a resistência em defesa 
do SUS e a participação no debate sobre a recons-
trução do Estado e a consolidação da democracia. 
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